
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.730 - RS (2017/0030049-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : SEMILDA KRABBE GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADOS : KÁTIA ELISABETH WAWRICK  - RS031398 
   PAULA DA SILVA RODRIGUES BRUM MARQUES  - RS059857 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SAÚDE. PRESTAÇÃO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
SOLIDARIEDADE ENTRE OS MEMBROS FEDERATIVOS.
1. É solidária a responsabilidade da União, dos Estados-membros e dos 
Municípios em ação que objetiva a garantia do acesso a tratamento de 
saúde, razão pela qual o polo passivo da demanda pode ser ocupado por 
qualquer um deles, isolada ou conjuntamente.
2. Matéria pacificada pelo STF no julgamento do RE 855.178- RG/SE, Rel. 
Ministro Luiz Fux, DJe 16/3/2015, sob o rito da repercussão geral.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.730 - RS (2017/0030049-0)
RECORRENTE : SEMILDA KRABBE GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADOS : KÁTIA ELISABETH WAWRICK  - RS031398 
   PAULA DA SILVA RODRIGUES BRUM MARQUES  - RS059857 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Semilda Krabbe Gonçalves, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, publicado na vigência do CPC/1973, assim ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SAÚDE PÚBLICA. 
MEDICAMENTOS. DISPENSAÇÃO. ESTADO. RESPONSABILIDADE. 
LIMITES. PRINCÍPIOS DA DESCENTRALIZAÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO.
Segundo os princípios da descentralização e hierarquização que 
presidiram a partilha de competências para ações e serviços da saúde 
entre os aparelhamentos administrativos das diferentes unidades da 
Federação, o Estado só responde pela 
aquisição e dispensação de fármacos constantes das Portarias n9 2.577, 
de 27 de outubro de 2006 (medicamentos excepcionais), e ne 238, de 17 
de maio de 2006 (medicamentos especiais). 
APELAÇÃO PROVIDA.

A recorrente aponta violação do art. 2º, caput e parágrafos, da Lei n. 

8.080/1990. Afirma caber aos Estados, à União e aos Municípios, em solidariedade, 

responder pelo fornecimento de remédios de que necessite o cidadão pobre.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 225/235.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.730 - RS (2017/0030049-0)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

merece prosperar.

A jurisprudência deste Tribunal Superior considera ser solidária a 

responsabilidade da União, dos Estados-membros e dos Municípios em ação em que 

se objetiva a garantia do acesso a tratamento de saúde. Por isso, o polo passivo da 

demanda pode ser ocupado por qualquer um deles, isolada ou conjuntamente.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 
CIRURGIA BARIÁTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERADOS. NECESSIDADE E CARÊNCIA DA AUTORA 
COMPROVADAS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ.
1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de 
modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo de demanda que objetiva garantir o tratamento 
médico adequado a pessoas desprovidas de recursos financeiros. 
Precedentes do STJ.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "a imprescindibilidade 
da Cirurgia Bariátrica para o tratamento da Obesidade Mórbida qua 
acomete a autora, assim como a carência de recursos financeiros da 
parte requerente para adquiri-la restaram comprovadas pelos 
documentos juntados aos autos" (fl. 121, grifos no original).
3. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 519.011/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 10/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. CIRURGIA 
EMERGENCIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO MUNICÍPIO. SISTEMA DA 
PERSUASÃO RACIONAL. LIVRE VALORAÇÃO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ARTS. 15 E 16 DA LC 101/2000. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA COM AMPARO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo reconheceu a urgência do tratamento 
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prescrito e a hipossuficiência do agravado, mantendo a sentença do juízo 
de 1º grau que condenou o agravante ao fornecimento de cirurgia 
emergencial indicada na Inicial.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de 
modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo de demanda que objetiva garantir o tratamento 
médico adequado a pessoas desprovidas de recursos financeiros. 
Precedentes do STJ.
[...]
9. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 413.860/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
SUPLEMENTO ALIMENTAR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1. De início, não há que se falar em obrigatoriedade de interposição do 
recurso extraordinário, pois a responsabilidade solidária do Estado 
agravante foi firmada ante as disposições da Lei n.º 8.080/90.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 
decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer 
deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a medicamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.495.120/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 10/12/2014)

ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.
As unidades federadas respondem pelo fornecimento de medicamentos, 
podendo ser demandadas sem litisconsórcio com a União.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 134.248/PI, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 8/5/2013)

Tal entendimento foi reafirmado pelo STF no julgamento do RE 
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855.178/RE, Rel. Ministro Luiz Fux, submetido ao rito da repercussão geral, consoante 

se observa na seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se 
insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária 
dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um 
deles, isoladamente, ou conjuntamente. 
(RE 855.178 RG, Rel. Ministro LUIZ FUX, REPERCUSSÃO GERAL, 
julgado em 5/3/2015, DJe 16/3/2015)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

Ônus sucumbenciais conforme a sentença.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0030049-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.653.730 / RS

Números Origem:  00081432720078217000  00469100320088217000  01634212220068210027  
02710600163426  10600163426  1634212220068210027  469100320088217000  
70021824156  81432720078217000

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEMILDA KRABBE GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADOS : KÁTIA ELISABETH WAWRICK  - RS031398 

 PAULA DA SILVA RODRIGUES BRUM MARQUES  - RS059857 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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